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Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

DESPACHO DA PRESIDENTE
DE 17.02.2022

PROC. Nº SEI-310005/000334/2021 - R AT I C O a despesa, do Termo
de Adesão a Ata de Registro de Preços da Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão nº - 0008/2021, em favor da empresa FRA-
MOT BAZAR E UTILIDADES LTDA-ME, no valor de R$ 3.480,00 (três
mil quatrocentos e oitenta reais), referente à aquisição de material de
escritório para atender as necessidades da FIA/RJ, com base no que
estabelece o art. 24 inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e no artigo
82, inciso IX, da Lei nº 287/79, conforme autorização da Sra. Presi-
dente, autoridade ordenadora da despesa.

Id: 2374876

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

D E S PA C H O DA D I R E TO R A
DE 17.02.2022

PROCESSO Nº SEI-310005/000015/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA,
a favor da Instituição ASSOCIAÇÃO SÃO FIDÉLIS, no valor de R$
70.194,91 (setenta mil cento e noventa e quatro reais e noventa e um
centavos), referente a diferença da dívida correspondente aos meses
de janeiro a março de 2016, com base no artigo 37, da Lei Federal nº
4.320, de 17/03/1964, com o inciso IX, § 3º, do artigo 82, da Lei Es-
tadual nº 287, de 04/12/1979, do Capítulo VI do Decreto Estadual nº
41.880 de 25/05/2009.

Id: 2374884

Secretaria de Estado de Esporte e Lazer
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 21.02.2022

PROCESSO Nº SEI-300001/000224/2022 - CONCEDE à Light Servi-
ços de Eletricidades S/A, inscrita sob o CNPJ nº 60.444.437/0001-46,
em cumprimento ao disposto no art. 2º, inciso IX da Lei nº 8266/18, a
direito à fruição do benefício fiscal de que trata a 8266/2018 no valor
de R$ 4.100.000,00."

Id: 2375143

Secretaria de Estado das Cidades

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

S E C R E TA R I A DE ESTADO DAS CIDADES
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

ATO S DO PRESIDENTE
DE 21.02.2022

NOMEIA, com validade a contar de 21 de fevereiro de 2022, BRUNA
DE ABREU RODRIGUES, ID Funcional 51277301, para exercer o
cargo em comissão de Adjunto-I, Símbolo DAÍ-5, da Diretoria de Ad-
ministração da Fundação Departamento de Estradas de Rodagem do
Estado do Rio de Janeiro - DER/RJ, da Secretaria de Estado das Ci-
dades - SECID, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Processo nº SEI-
330027/000536/2022.

NOMEIA, com validade a contar de 21 de fevereiro de 2022, DIOGO
DE OLIVEIRA DA SILVA, ID Funcional 4271114-2, para exercer o
cargo em comissão de Assessor, Símbolo DAS-7, da Diretoria de
Obras e Conservação-Regional I, da Fundação Departamento de Es-
tradas de Rodagem do Estado do Rio de Janeiro - DER/RJ, da Se-
cretaria de Estado das Cidades - SECID, do Quadro Permanente de
Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Pro-
cesso nº SEI-330027/000536/2022.

Id: 2374972

S E C R E TA R I A DE ESTADO DAS CIDADES
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 21.02.2022

PROCESSO Nº SEI-330024/000045/2022 - Considerando todo o ex-
posto no presente administrativo, configurando a emergencialidade no
caso em questão, bem como a manifestação positiva da Assessoria
Jurídica deste DER-RJ , A U TO R I Z O a adoção das providências visan-
do à contratação emergencial de empresa para execução de obras
emergenciais na Rodovia RJ-182, no Km. 58,5 e 58, conforme art. 24,
IV da Lei Federal n° 8666/93 e Enunciados 18 e 20 PGE/RJ.

Id: 2374974

S E C R E TA R I A DE ESTADO DAS CIDADES
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 18.02.2022

*PROCESSO Nº SEI-330022/000241/2022 - Fundamentado no art. 57,
§ 1°, da Lei nº 8.666/1993. Enunciado nº 29 - PGE. Conforme o Pa-
recer nº96 DER/ASSJUR SEI- 28850564, a manifestação da Asses-
soria de Controle Interno SEI-28917702 e Controladoria SEI-
28935686. A U TO R I Z O à elaboração do Termo Aditivo de Prorrogação
de Prazo do Contrato nº 032/2021 por 157 (cento e cinquenta e sete)
dias corridos, contados a partir de 22/02/2022 transferindo seu térmi-
no para 28/07/2022, tendo como objeto “Contratação de serviços téc-
nicos especializados visando à elaboração de projeto básico de en-
genharia rodoviária para melhorias físicas e operacionais destinado à
recuperação do pavimento, OAE'S, drenagem e OAC'S: sinalização
horizontal e vertical, Projeto de Geotécnica e recuperação de áreas
degradadas (PRAD) e do revestimento vegetal, na Rodovia RJ-182,
Trecho entre a RJ-178 (Carapebus) e RJ-146 (Santa Maria Madalena)
- Extensão 70 KM., a cargo da EMPRESA DYNATEST ENGENHARIA
LT D A ”.
*Omitido no D.O de 21.02.2022.

Id: 2374841

Controladoria Geral do Estado
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO S DO CONTROLADOR GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 118 DE 12 DE JANEIRO DE 2022

DEFINE OS PROCEDIMENTOS PARA O RE-
GISTRO DAS SANÇÕES APLICADAS PELOS
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECU-
TIVO DO ESTADO QUE TRATA A LEI Nº
12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da atribuição que
lhe confere a alínea “a”, inciso I do art. 8º da Lei nº 7.989, de 14 de
junho de 2018, e no art. 69 do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de
2018, e o disposto no Processo nº SEI-320001/004429/2021,

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam estabelecidos os procedimentos no âmbito da Con-
troladoria Geral do Estado para o registro das sanções no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP e Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas - CNEIS aplicadas pelos órgãos e en-
tidades do Poder Executivo do Estado que trata os arts. 22 e 23 da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 2º - Os órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado após a
publicação da aplicação da sanção no diário oficial do Estado deverão
encaminhar para a Controladoria Geral do Estado, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, expediente contendo breve exposição dos fatos que
resultaram a sanção, juntamente com a cópia da publicação.

Parágrafo Único - O expediente deverá ser encaminhado por meio
eletrônico, diretamente para a unidade do CGE/SUPREC.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2022

JURANDIR LEMOS FILHO
Controlador-Geral do Estado

RESOLUÇÃO CGE Nº 11 9 DE 13 DE JANEIRO DE 2022

INSTITUI O PROGRAMA ESPECIAL DE GES-
TÃO DE TRABALHO REMOTO - PEGTR, NO
ÂMBITO DA CONTROLADORIA GERAL DO
ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais, nos termos da Lei Estadual n° 7989, de 14 de junho de 2018,

CONSIDERANDO:

- o aprimoramento da gestão de trabalho compreende a necessidade
de motivar e comprometer as pessoas, bem como buscar a melhoria
organizacional e a qualidade de vida dos servidores, primando pelo
princípio da eficiência previsto no art. 37 da Constituição da Repú-
blica;

- o avanço tecnológico possibilita o trabalho remoto ou à distância co-
mo uma das formas de prestação adequada do serviço público, com-
putando-se a produtividade por determinado período;

- a implementação do Programa Especial de Gestão de Trabalho Re-
moto

- que o PEGTR contribui para a efetividade da Lei Federal nº 13.146,
de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência; e

- as vantagens e benefícios diretos e indiretos resultantes do PEGTR
para a Administração Pública, para o servidor e para a sociedade, em
especial no aumento da produtividade com redução de despesas;

- que o Estado do Rio de Janeiro renovou até o dia 1º de julho de
2022 o estado de calamidade pública em virtude da situação de
emergência decorrente do novo coronavírus (covid-19), reconhecido
por meio da Lei Estadual nº 8.794/2020, por meio do Decreto n°
47.870, de 13 de dezembro de 2021;

- o cenário de pandemia do COVID-19 que ainda acomete o Estado
do Rio de Janeiro, sobretudo com aumento significativo do número de
casos;

- o disposto no Processo nº SEI-320001/004739/2021,

R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º - Fica instituído o Programa Especial de Gestão de Trabalho
Remoto - PEGTR, no âmbito da Controladoria Geral do Estado do Rio
de Janeiro - CGE, destinado aos servidores públicos que manifestem
expressamente interesse e que tenham disponibilidade própria de in-
fraestrutura tecnológica e de comunicação adequada à execução de
suas atividades fora das dependências das unidades administrativas
da CGE.

Parágrafo Único - Não caberá pagamento de adicional por prestação
de serviço extraordinário para servidor público em razão da inclusão
no PEGTR.

Art. 2º - Para os efeitos desta Resolução, considera-se:

I - atividade: conjunto de ações específicas a serem realizadas em
determinado prazo, geralmente de forma individual e supervisionada
pelo chefe imediato, para a entrega de produtos relacionados com as
atribuições do servidor público;

II - servidor público: servidor investido em cargo de provimento efetivo
ou em comissão, do Estado do Rio de Janeiro em exercício de suas
atividades no âmbito da CGE;

III - chefia imediata: servidor público, ou substituto deste, ocupante de
cargo em comissão responsável direto pelo setor ou repartição no
qual o servidor público incluído no PEGTR exerce suas funções;

IV - responsável pela Unidade: servidor público, ou substituto deste,
superior à chefia imediata, ocupante de cargo em comissão, respon-
sável pela Subcontroladoria, Macrofunção, Função, Chefia de Gabine-
te ou outra Unidade, em que o servidor público incluído no PEGTR
exerce suas funções;

V  - modalidade teletrabalho: categoria do PEGTR em que o servidor
público executa suas tarefas integralmente fora das dependências da
CGE por determinado tempo, mediante o uso de equipamentos e tec-
nologias que permitam a plena execução de suas atribuições remo-
tamente, nos termos desta Resolução;

VI - modalidade semi-presencial: categoria do PEGTR em que o ser-
vidor público executa suas atribuições funcionais parcialmente fora
das dependências da CGE, por determinado tempo, em dias por se-
mana, com utilização de equipamentos e tecnologias que permitam a
execução de atribuições remotamente, nos termos desta Resolução;

VII - plano de trabalho: documento preparatório, aprovado pelo res-
ponsável da Unidade, que delimita a atividade, estima o quantitativo
de servidores públicos participantes e define as modalidades e as me-
tas para execução do PEGTR;

VIII - relatório: documento conclusivo constando a exposição por es-
crito das atvidades diárias desempenhadas pelo servidor durante o
período que o mesmo estiver exercendo suas funções na modalidade
de teletrabalho.

IX - Programa Especial de Gestão de Trabalho Remoto - PEGTR: fer-
ramenta de gestão fundada em plano de trabalho, mediante autoriza-
ção do Controlador Geral, que disciplina o exercício de atividades de-
terminadas, em situações especiais, visando resultados mensuráveis,
cuja execução possa ser realizada por servidores públicos, nos termos
desta Resolução.

Art. 3º - As atividades do PEGTR deverão ser realizadas exclusiva-
mente pelo servidor público participante.

Parágrafo Único - O Controlador Geral poderá autorizar, por deter-
minado período, a execução das atividades de forma total, compre-
endendo toda carga horária, na modalidade teletrabalho, ou poderá
autorizar de forma parcial, na modalidade semipresencial e, neste ca-
so, durante a parte presencial, o servidor deverá continuar em ativi-
dade dentro das dependências da CGE, devendo comprovar sua pre-
sença pelos mecanismos adotados pela Administração do órgão.

Art. 4º - O PEGTR será executado pelo prazo de até 03 (três) me-
ses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, mediante autori-
zação do Controlador-Geral.

Parágrafo Único - Os resultados devem ser divulgados no final do
semestre, na área de transparência do Portal da CGE, sob a forma
de relatório.

Art. 5º - O PEGTR tem como objetivos, entre outros:

I - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento
da eficiência e da efetividade dos serviços públicos prestados, moti-
vando e comprometendo os servidores públicos participantes;

II - ampliar a possibilidade de trabalho para servidores com dificulda-
des de deslocamento para as dependências da CGE e/ou portadores
de necessidades especiais (PNE);

III - resguardar a integridade física e mental dos servidores lotados na
CGE, diante do considerável aumento dos casos de covid em decor-
rência da disseminação das variantes da COVID-19.

Art. 6º - Enquadram-se como atividades laborais passíveis de reali-
zação pelas modalidades teletrabalho e semi-presencial, preferencial-
mente, aquelas com prazo de execução mensurável, cujo desenvol-
vimento demande maior esforço individual, com menor interação com
outros servidores e com possibilidade de realização por meio remoto,
tais como elaboração de estudos, instruções, pareceres, relatórios, ro-
teiros, propostas de manuais e protótipos, dentre outros.

§ 1º - Sendo necessário, o acesso a processos físicos e demais do-
cumentos correlatos deve ocorrer nas dependências da CGE e não
será permitida retirada destes.

§ 2º - Seja qual for a modalidade, a execução do PEGTR consiste
numa faculdade do Administrador Público pela conveniência e opor-
tunidade na forma da prestação do serviço público.

§ 3º - Não é considerado teletrabalho, nem semi-presencial, a ativi-
dade externa à CGE fora dos parâmetros desta Resolução.

Art. 7º - A adoção ao PEGTR não poderá:

I - abranger as atividades para as quais a presença física na unidade
seja estritamente necessária;

II - implicar redução significativa da capacidade de funcionamento dos
setores em que haja atendimento ao público, interno ou externo, pre-
judicando o bom funcionamento; e

III - obstruir o convívio social e laboral, a cooperação, a integração e
a participação do servidor, nem dificultar o direito ao tempo livre.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE TRABALHO

Art. 8º - A Unidade interessada em incluir servidores públicos no
exercício de atividades em PEGTR deverá elaborar e remeter ao Con-
trolador Geral o plano de trabalho, que conterá:

I - o detalhamento ou descrição das atividades a serem desempenha-
das, com cronograma trimestral de metas para o produto final a ser
apresentado e o prazo de execução;

II - o quantitativo total de servidores públicos na unidade que poderão
participar do PEGTR, poderá ser:

a) - de até 100% do efetivo total do setor, nos casos de calamidades
públicas, emergências sanitárias e/ou nos demais casos de interesse
da Administração Pública, devidamente motivado.
b) - de até 50% do efetivo total do setor, nos demais casos;

III - as modalidades de execução, se teletrabalho ou semi-presencial,
com especificação dos períodos, datas de início e término, exigirá a
presença do servidor no setor ao menos 01 (uma) vez por semana,
exceto nos casos previstos no inciso II, alínea b deste artigo, caso em
que o servidor seguirá a escala estabelecida pela chefia imediata;

IV - o prazo de antecedência mínima de convocação para compare-
cimento pessoal do servidor público participante à unidade, durante a
execução do PEGTR, observado prazo mínimo de 24 horas;

V - periodicidade semanal para acompanhamento das metas; e

VI - outras prescrições que se fizerem necessárias.

§ 1° - O plano de trabalho deverá ser elaborado pelo responsável da
Unidade, juntamente com o servidor que o executará, admitida a par-
ticipação de outros.

§ 2° - O plano de trabalho poderá ser elaborado abrangendo mais de
uma Unidade, desde que executem as atividades em procedimentos e
rotinas compatíveis.

§ 3º - Na escolha das modalidades, o plano de trabalho considerará,
entre outros fatores, os benefícios advindos da eficiência e da racio-
nalização no uso dos recursos materiais e humanos nas Unidades da
CGE.

§ 4° - A assinatura do servidor público no plano de trabalho pres-
supõe a anuência de todos termos, cabendo-lhe cumprir com os de-
veres elencados nesta Resolução.

CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO

Art. 9º.- A autorização para inclusão de servidores no PEGTR com-
pete ao Controlador Geral, que receberá o requerimento formalizado
no plano de trabalho, com a anuência do servidor público, de sua
chefia imediata e o acolhimento do responsável pela Unidade.

Art. 10 - Verificada a adequação de perfil e o preenchimento dos de-
mais requisitos desta Resolução, terão prioridade na autorização para
execução do PEGTR os servidores públicos que comprovarem as se-
guintes situações:

I - deficiência quanto à mobilidade;

II - que tenham filho, cônjuge, companheiro, ou dependente com de-
ficiência;

III - gestantes, lactantes; e

IV - com jornada reduzida por motivo de saúde, através de processo
administrativo que lhe tenha deferido esse direito.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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A r t . 11 - A realização do PEGTR não poderá ser autorizada, exceto
nos casos de calamidades públicas, emergências sanitárias e/ou nos
demais casos de interesse da Administração Pública, devidamente
motivados:

I - aos servidores públicos ainda em estágio probatório;

II - aos que tenham sofrido penalidade disciplinar nos 02 (dois) anos
anteriores à indicação; e

III - aos que não possuam disponibilidade própria de infraestrutura
tecnológica e de comunicação adequada à execução das atividades
fora das dependências das Unidades da CGE.

Parágrafo Único - Nos casos de calamidades públicas, emergências
sanitárias e/ou nos demais casos de interesse da Administração Pú-
blica, devidamente motivado, a autorização poderá atingir a 100% do
efetivo total dos setores, ficando a Controladoria Geral do Estado obri-
gada a fornecer a infraestrutura necessária tecnológica e de comuni-
cação adequada à execução das atividades fora das dependências
das suas Unidades.

Art. 12 - Os servidores que estiverem em Regime de teletrabalho de-
verão preencher o FORMULÁRIO DE TELETRABALHO, conforme mo-
delo estabelecido no ANEXO I, informando as atividades desempe-
nhadas.

Parágrafo Único - O formulário deve ser encaminhado à Chefia ime-
diata para validação e elaboração de relatório mensal consolidado a
ser encaminhado para a Chefia de Gabinete, até o 10º dia útil do
mês subsequente.

Art. 13 - A Chefia imediata de cada servidor em regime de teletra-
balho deverá preencher o TERMO DE CUMPRIMENTO DE METAS E
ATIVIDADES conforme modelo contido no ANEXO II, e encaminhar ao
responsável pela Unidade (Subcontroladoria, Macrofunção, Chefia de
Gabinete e Diretoria Geral de Administração e Finanças), para deli-
bração sobre a aprovação e manutenção do regime de teletrabalho e
posterior encaminhamento ao Departamento de Recursos Humanos
para fins de arquivamento.

Art. 14 - As unidades (Subcontroladoria, Macrofunções, Chefia de Ga-
binete e Diretoria Geral de Administração e Finanças), após ciência e
deliberação, deverão elaborar relatório mensal consolidado contendo
as informações relevantes relacionadas aos servidores em regime de
teletrabalho, contemplando inclusive estatística de desempenho e/ou
produtividade além de possíveis intercorrências ocorridas durante a
sua execução, que deverá ser encaminhado ao Controlador Geral do
Estado em até 20 dias do mês subsequente à execução do regime de
teletrabalho.
Art.15 - A execução do PEGTR poderá cessar a qualquer momento:

I - a critério do Controlador Geral do Estado;

II - a pedido do responsável pela Unidade;

III - a pedido da chefia imediata; ou

IV - a pedido do servidor público.

Parágrafo Único - Havendo cessação da execução do PEGTR, a mu-
dança para o presencial observará prazo de transição de até 07 (se-
te) dias, a contar da ciência dos servidores, e a decisão deverá cons-
tar no processo administrativo em referência.

CAPÍTULO IV
DOS DEVERES E DAS ATRIBUIÇÕES

Art.16 - É dever do servidor público participante do PEGTR:

I - cumprir a meta de desempenho estabelecida no plano de trabalho,
com a qualidade exigida pela chefia imediata, pelo responsável da
Unidade e prescrições decorrentes desta Resolução;

II - comparecer ao seu órgão de lotação na CGE de acordo com a
escala elaborada pela chefia imediata, a fim de executar as atividades
do programa de trabalho nos termos aos quais anuiu;

III - atender às convocações para comparecimento às dependências
da CGE;

IV - manter os números de telefones de contato permanentemente
atualizados, email e os aparelhos telefônicos ativos durante o horário
regular de funcionamento da CGE;

V - consultar o email institucional diariamente;

VI - informar à chefia imediata o andamento dos trabalhos, conforme
pactuado, e apontar, com a devida antecedência, eventual dificuldade,
dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar a entrega do
trabalho;

VII - gravar arquivos produzidos, quando necessários, em formato
compatível com o pacote de aplicativos utilizados na CGE;

VIII - observar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil
do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro;

IX - manter disponibilidade própria de infraestrutura tecnológica e de
comunicação adequada à execução das atividades fora das depen-
dências das unidades da CGE, arcando exclusivamente com os cus-
tos de tal infraestrutura; e

X - retornar à CGE, após a cessação do PEGTR, no prazo estipulado
pela chefia imediata, reassumindo suas antigas atribuições.

§ 1º - Na hipótese do descumprimento de qualquer um dos incisos
deste artigo, o servidor público deverá prestar, ao chefe imediato, jus-
tificativas sobre os motivos que deram causa à situação e, não sendo
possível prestar a este, prestará justificativas ao responsável pela Uni-
dade.

§ 2º - Não acolhidas as justificativas a que se refere o parágrafo an-
terior, ou diante do não atendimento dos deveres dispostos neste ar-
tigo, o servidor público será excluído do PEGTR pelo período mínimo
de 06 (seis) meses.

Art.17 - Cabe à chefia imediata do servidor público:

I - definir em conjunto com o servidor público os trabalhos que serão
realizados e os respectivos prazos para conclusão;

II - acompanhar, periodicamente, o trabalho do servidor público, emi-
tindo relatório mensal de acompanhamento do desempenho durante a
execução do PEGTR;

III - avaliar a realização dos trabalhos quanto ao cumprimento dos
prazos e à qualidade, informando ocorridos, por ocasião da homolo-
gação da frequência;

IV - dar ciência ao responsável pela Unidade quanto à evolução dos
trabalhos, dificuldades encontradas e outras ocorrências que possam
impactar o andamento das atividades; e

V - elaborar relatório conclusivo ao final do PEGTR, informando sobre
o cumprimento das metas e avaliação do desempenho do servidor pú-
blico, em até 15 (quinze) dias do final do prazo acordado ou pror-
rogado, com encaminhamento ao Controlador Geral, podendo recusá-
los mediante justificativa fundamentada.

Art.18 - Compete ao responsável da Unidade:

I - planejar, coordenar e controlar a execução do PEGTR, conforme
esta Resolução;

II - sugerir ao Controlador Geral a participação do servidor público no
PEGTR;

III - acompanhar os resultados das atividades de cada servidor público
na execução do PEGTR;

IV - analisar sugestões e propor medidas que visem à racionalização
e à simplificação dos procedimentos;

V - propor ao Controlador Geral do Estado, justificadamente, a ces-
sação do PEGTR em andamento ou a sua prorrogação;

VI - monitorar o desempenho e a adaptação dos servidores públicos
em execução do PEGTR; e

VII - aprovar os relatórios mensais de acompanhamento e o relatório
final do PEGTR, na forma desta Resolução.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.19 - O responsável pela Unidade deverá providenciar a autuação
de processo administrativo relativo à realização do PEGTR, no qual
constará o plano de trabalho, autorização, metas e relatórios, devida-
mente preenchidos, com acompanhamento dos autos até o término do
projeto e sua aprovação, ou encerramento na forma do art.12.

Art.20 - Durante o período correspondente às atividades fora das de-
pendências da CGE, na execução do PEGTR, o registro da frequên-
cia poderá permanecer com o servidor público, que deverá entregá-lo
ao retornar.

Art.21 - O PEGTR tem caráter temporário e precário, não gerando di-
reito adquirido para o servidor.

Art.22 - Aplicam-se ao PEGTR, subsidiariamente, as normas relativas
ao trabalho presencial e os casos omissos serão resolvidos pelo Con-
trolador Geral.

Art.23 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução
n.°20, de 03 de junho de 2019, respeitados os termos estabelecidos
para o teletrabalho em andamento pelo projeto piloto, até o prazo final
fixado.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2022

JURANDIR LEMOS FILHO
Controlador-Geral do Estado

ANEXO I
TERMO DE METAS E ATIVIDADES DESEMPENHADAS

Servidor:
ID:
Cargo:
Setor:
Chefia Imediata:
Período:
Atividades desempenhadas no período:
Metas Cumpridas:
Com os dados acima, ficam DEMONSTRADAS as atividades exerci-
das em regime de Teletrabalho no período indicado.

Local e data.
Assinatura do Servidor

ANEXO II
TERMO DE CUMPRIMENTO DE METAS E ATIVIDADES

Declaro para os devidos fins que (foram / não foram) cumpridas as
metas e atividades no período estabelecido (especificar o período e o
servidor), conforme disposto no Termo de Metas e Atividades previsto
no Anexo II da Resolução CGE n° 119, de 13 de janeiro de 2022.
Diante do exposto, recomendo a (aprovação/rejeição) das Metas e as
Atividades desempenhadas, conforme o disposto no artigo 13 da Re-
solução CGE n° 119, de 13 de janeiro de 2022.

Local e data
Assinatura da Chefia Imediata

- Rejeito, por considerar insatisfatório o dedasempenho do servidor no
regime de Teletrabalho, na modalidade (escala / permanente), e re-
comendo veementemente o retorno do mesmo ao trabalho presecial.

- Aprovo o desempenho do servidor no regime de Teletrabalho, na
modalidade (escala / permanente), no entanto recomendo o retorno do
servidor ao trabalho presencial, por____

- Aprovo o desempenho do servidor no regime de Teletrabalho, na
modalidade (escala / permanente), considerando satisfatório e recmen-
do a manutenção do regime de Teletrabalho, na modalidade (escala /
permanente).

Local, data

Assinatura do Responsável pela Unidade
Id: 2367940

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 129 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE INTE-
GRANTES DA COMISSÃO DE GESTÃO,
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO MÚLTIPLO PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS Nº
9912530683.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº
8.666/1993, de 21 de junho de 1993, e o Decreto Estadual nº 45.600,
de 16 de março de 2016, e o disposto no Processo Administrativo nº
SEI- 320001/000384/2022,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar o servidor Luiz Augusto Guimarães Silva, ID
51000261, para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato Múltiplo para Prestação de Serviços e Venda
de Produtos nº 9912530683, tendo como contratada a EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, instituída pela RESO-
LUÇÃO CGE Nº 86, de 21 de maio de 2021, em substituição à Sara
Batista Amaral - ID Funcional nº 5107418-4.

Art. 2º - Ficam mantidas as demais disposições da Resolução CGE
nº 86, de 21 de maio de 2021.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2022

JURANDIR LEMOS FILHO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2374902

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 459 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei n.º 7.989, de 14 de junho de

2018, regulamentado pelo Decreto n.º 46.394, de 13 de agosto de
2018, alterado pelo Decreto n.º 46.590, de 27 de fevereiro de 2019, e
a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE n.º 66, de
28 de outubro de 2020, e considerando o que consta do processo nº
SEI E-03/008/5804/2017,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar su-
posta irregularidade, objeto do processo supracitado, em descumpri-
mento ao Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Execu-
tivo do Estado do Rio de Janeiro, Decreto-Lei n.º 220 de 18 de julho
de 1975 (regulamentado pelo Decreto n.º 2.479 de 08 de março de
1979) e demais normativos aplicáveis.

Art. 2º - Designar a 14.ª Comissão Permanente de Inquérito Admi-
nistrativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exa-
me dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-
os à autoridade julgadora, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2021

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2374852

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 469 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei n.º 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto n.º 46.394, de 13 de agosto de
2018, alterado pelo Decreto n.º 46.590, de 27 de fevereiro de 2019, e
a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE n.º 66, de
28 de outubro de 2020, e considerando o que consta dos Processos
Administrativos nºs SEI-E-03/008/3086/2019 e SEI-E-
03/008/3533/2019,

R E S O LV E:

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apuração
de 20(vinte) Faltas Interpoladas e 10(dez) Faltas Consecutivas, des-
critas nos processos supracitados, por descumprimento ao Decreto-Lei
n.º 220 de 18 de julho de 1975, que instituiu o regime jurídico dos
funcionários públicos civis do Poder Executivo do Estado do Rio de
Janeiro (regulamentado pelo Decreto n.º 2.479, de 08 de março de
1979, alterado pela Lei Complementar n.º 85/96) e demais normativos
aplicáveis.

Art. 2º - Designar a 15ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade julgadora, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2021

JOSÉ MÚCIO GUSMÃO PORTO
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2374851

Secretaria de Estado de Trabalho e Renda
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA

ATO DO SECRETÁRIO E DO PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CONJUNTA SETRAB/ PRODERJ Nº 39
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2022

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO, NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA, E O PRE-
SIDENTE DO CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CO-
MUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PRODERJ, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei nº 9.549, de 12
de janeiro de 2022, que dispõe sobre a Revisão 2022, do Plano Plu-
rianual 2020-2023, a Lei nº 9.550, de 12 de janeiro de 2022, que Es-
tima a Receita e Fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de
2022, o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre
a Descentralização da Execução de Créditos Orçamentários, e o que
consta no Processo nº SEI-400001/000321/2020,

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Fornecimento de solução continuada de impressão, có-
pia e digitalização corporativa, integrada a sistemas corporativos e à
rede de dados, compreendendo a cessão de direito de uso de equi-
pamentos, incluindo a prestação de serviços de manutenção preven-
tiva e corretiva, fornecimento de peças e consumíveis necessários (in-
clusive papel), assim como serviços de gestão, controle e operacio-
nalização da solução, conforme o que consta no Processo nº SEI-
1 2 0 2 11 / 0 0 0 0 7 7 / 2 0 2 1 .

II - VIGÊNCIA: Início: 01/01/2022 Término: 31/03/2022.

III - DE/Concedente: 30010 -Secretaria de Estado de Trabalho e Ren-
da - SETRAB
UO: 30010 - Secretaria de Estado de Trabalho e Renda -SETRAB
UG: 300100 - Secretaria de Estado de Trabalho e Renda -SETRAB

IV- PARA/ Executante: 14350 - Centro de Tecnologia de Informação
e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ
UO: 14350 - Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do
Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ
UG: 403200 - Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do
Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ

V - CRÉDITO:

P T: 3 0 0 1 . 11 . 1 2 2 . 0 0 0 2 . 2 0 1 6
NATUREZA DE DESPESA - 3390.39
FR: 100
VALOR: R$ 22.530,00 (vinte e dois mil quinhentos e trinta reais).

Art. 2º - A prestação de contas dos recursos descentralizados, nos
termos do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, deverá ser
acompanhada de parecer elaborado pelo Controle Interno do Órgão
Executante, opinando quanto à regularidade da despesa, nos termos
do art. 16, inciso V, do Decreto nº 43.463, de 14 de fevereiro de
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